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Resumo: Os Diários do Almirante Graham Eden Hamond retratam a vida social, as 
características e costumes da população, das cidades, do clima do Brasil, em parti-
cular da Capital, e as conturbações políticas, nas duas oportunidades em que esteve 
no País, no início do Império.  Também oferece uma demonstração de como as 
grandes potências atuam em proveito de seus interesses, interferindo em outras 
países, quando julgam necessário.  Hamond era o comandante do navio que trouxe 
de Lisboa a delegação que negociou o Tratado de Aliança e Amizade entre Brasil e 
Portugal; em outro navio, levou o Tratado para assinatura de D. João VI, em 1825.  
Alguns aspectos quanto ao Tratado são abordados neste artigo. Em 1834, como 
contra-almirante, retornaria para comandar o Esquadrão do Atlântico Sul, sediado 
no Rio de Janeiro, onde ficou até 1838. 
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Registros importantes do 

passado, por vezes, surgem das 

mãos de colecionadores.  Este é o 

caso dos Diários do Almirante 

Graham Eden Hamond: 1825 – 

1834/38, publicados em portu-

guês por iniciativa de Paulo F. 

Geyer, que localizou os originais e 

os traduziu seletivamente, omi-

tindo tecnicidades e priorizando 

assuntos que julgou de interesse 

dos brasileiros.  A edição, além de 

ilustrações, tem um elegante 

_________________ 

ª Contra-almirante. Associado titular emérito do Instituto de Geografia e História 
Militar do Brasil. 
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prefácio da lavra do historiador 

Gilberto Ferrez1.   

Este artigo é, basicamente, 

uma resenha da obra, tendo sido 

acrescido de algumas explicações 

quanto aos eventos, para melhor 

compreensão. 

Sir Graham Eden Hamond 

veio ao Brasil em 1825, no co-

mando HMS Wellesley2, que che-

gou ao Rio de Janeiro em 17 de ju-

lho, com a delegação que negocia-

ria com D. Pedro I o reconheci-

mento da Independência do Bra-

sil.  Partiu da Corte, de volta à Grã 

Bretanha, em 3 de setembro do 

mesmo ano, mas antes escalou em 

Lisboa, com o fito de levar o Tra-

tado para a assinatura de um sau-

doso D. João VI.  No retorno, co-

mandava o desgastado HMS Spar-

tiate, que necessitava voltar à 

sede para um significativo perí-

odo de manutenção.  O HMS Wel-

lesley passaria a ser parte do Es-

quadrão da Royal Navy no Atlân-

tico Sul. 

Promovido a almirante em 

1825, não mais esperava retornar 

ao Brasil.  Entretanto, em 1834, 

foi designado comandante-em-

chefe do Esquadrão do Atlântico 

Sul, cargo em que permaneceria 

até 1838.  Trata-se de um período 

conturbado no Brasil, coincidindo 

com o período regencial, após a 

abdicação de D Pedro I. 

Nessas passagens, registra-

ria vários aspectos relacionados 

ao Brasil, sendo um eloquente 

testemunho de seu tempo. Parti-

cularmente, descreveu a vida so-

cial, da qual existem poucos escri-

tos.  Assim como outros estran-

geiros, foi um crítico do regime 

escravocrata (sua contemporâ-

nea e compatriota Maria Graham3 

seria outra a manifestar as suas 

impressões quanto ao assunto, 

em diário).  A população alegre, 

barulhenta, desinibida e algo pro-

míscua; os alagamentos após as 

“furiosas tempestades”; a sujeira 

nas ruas, nas praias e nos merca-

dos desagradavam sobremaneira 

os visitantes e residentes estran-

geiros.  Descreve de forma ora po-

sitiva, ora negativa, suas impres-

sões sobre a Baia de Guanabara e 

entorno, o Rio Janeiro e Niterói. 

Também aborda os hábitos 

da elite estrangeira residente, que 
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formava uma sociedade a parte: 

representantes diplomáticos, os 

almirantes comandantes dos Es-

quadrões britânico, francês e 

norte-americano, sediados na 

Corte, comandantes de navios de 

guerra visitantes, comerciantes 

britânicos, cientistas e uns pou-

cos brasileiros. 

Os esquadrões estrangeiros 

tinham grande importância para 

os países de origem, pois zelavam 

pelos seus interesses nacionais 

no Atlântico Sul.  Por vezes, inter-

feriam nos assuntos dos governos 

locais, como ocorreria em relação 

ao brasileiro, ao logo do século 

XIX, no que se refere à repressão 

ao tráfico negreiro, na Questão 

Christie4 (1862 a 1865) e por oca-

sião da Revolta da Armada (1893-

1894).  O relato da passagem de 

navios de guerra estrangeiros 

pelo Rio de Janeiro é frequente no 

Diário de Hamond.  

Ao longo dos registros, en-

contramos comentários sobre 

personalidades conhecidos da 

História do Brasil, relatos sobre a 

cerimônia de beija-mão do Impe-

rador menino, festas e 

solenidades religiosas e sobre as 

instituições.  Aponta a nascente 

presença norte-americana e 

ações de diplomacia pública5, ou 

seja, de soft power, por parte dos 

franceses, que ofereciam bolsas 

de estudo na França e assim bus-

cavam que brasileiros assimilas-

sem a sua cultura, em concorrên-

cia à prevalente influência britâ-

nica no Continente.  Aparece, tam-

bém, uma manifestação de des-

peito em relação a pompa de-

monstrada pelos franceses, 

quando da visita Príncipe de Join-

ville (François Ferdinand Phi-

lippe Louis Marie d'Orléans), bem 

como da atenção que este recebeu 

por ocasião de sua primeira pas-

sagem pela Corte (1838)6.  

 

 

SIR GRAHAM EDEN HAMOND 

 

Sir Graham Eden Hamond 

nasceu em 30 de dezembro de 

1779, em Londres.  Ingressou na 

Royal Navy em 3 de setembro de 

1785.  Como jovem oficial partici-

pou de alguns eventos navais re-

levantes, como a Batalha do 
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Glorioso Primeiro de Junho 

(1794), da Batalha de Genova (13 

de julho de 1795), do bloqueio ao 

Havre (1798), da Batalha de Co-

penhagen (2 de abril de 1801), 

além da captura de navios espa-

nhóis e barcos de pesca holande-

ses (presas que rendiam prêmio 

para as tripulações, como era a 

prática na época), entre outros 

eventos7.  

Após períodos de afasta-

mento por licença ou tratamento 

de saúde, em que ficou a meio 

soldo, e alguns comandos, foi lau-

reado com a “Ordem do Banho” 

(1815).  Assumiu o Comando do 

HMS Wellesley, em 30 de março 

de 1824.  Neste navio viria ao Bra-

sil, trazendo a delegação chefiada 

por Lorde Charles Stuart, Barão 

de Rothesay. 

Em 27 de maio de 1825 seria 

promovido a contra-almirante.  

Retornaria à Grã-Bretanha, via 

Portugal, no HMS Spartiate, um 

navio de linha de 74 canhões, ori-

ginalmente francês – um dos nove 

capturados na Batalha do Nilo 

(1798) -, e que serviria na Royal 

Navy por mais de quarenta anos.   

Em setembro de 1834, passa-

ria a ser o comandante-em-chefe 

do Esquadrão do Atlântico Sul, 

onde permaneceu até março de 

1937.     

Promovido a vice-almirante 

em 1837, a almirante em 1847, e 

a almirante-de-esquadra em 10 

de novembro de 1862, já en-

fermo, veio a falecer em 20 de de-

zembro de 1862. 

 

 

QUAL A RAZÃO DE TERMOS  
UM INGLÊS A FRENTE DAS 
NEGOCIAÇÕES?8  

 

País recém-criado, o Brasil 

teve dificuldades para se inserir 

no ambiente internacional. Havia 

a necessidade de reconhecimento 

pelas grandes potências.  Era 

mandatório, portanto, que o país 

obtivesse reconhecimento de sua 

soberania e capacidade de agir 

como ator político independente. 

Também era relevante que Portu-

gal se conscientizasse da nova si-

tuação.  A Grã-Bretanha tinha in-

teresse no novo mercado e jul-

gava importante que aquele seu 
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aliado histórico reconhecesse a 

independência da antiga colônia.  

O Governo Imperial, ciente 

da relevância da posição da Grã-

Bretanha, já em 1823 passara a 

ter um escritório para o encarre-

gado de negócios em Londres, 

onde Felisberto Caldeira Brant 

Pontes de Oliveira Horta, Mar-

quês de Barbacena, e Manuel Ro-

drigues Gameiro Pessoa, Vis-

conde de Itabaiana, se esmera-

vam em bem se relacionar com o 

governo britânico. 

Dobrar Portugal não se mos-

trava fácil, uma vez que D. João VI 

acreditava na possibilidade de 

ver restituída a sua soberania so-

bre o Brasil, mediante o estabele-

cimento de uma administração 

autônoma, mas não separada.  A 

mediação direta com o governo 

imperial fracassou.  Como exem-

plo, a corveta Voador, que trans-

portava os diplomatas portugue-

ses, foi apresada e incorporada à 

Marinha Imperial, logo que che-

gou ao Rio de Janeiro, em 1823.  

Sem que os entendimentos 

diretos progredissem, os repre-

sentantes brasileiros em Londres 

se voltaram para negociações in-

termediadas, que, por fim, foram 

aceitas por D. João VI, em março 

de 1824.  A Áustria também se en-

volveu nas tratativas, visto que o 

fortalecimento da influência bri-

tânica no novo país não ser do in-

teresse das nações da Santa Ali-

ança (Prússia, Áustria e o Rússia).  

A primeira conferência em 

Londres (12 de julho de 1824) 

não prosperou, uma vez que os 

representantes portugueses con-

dicionaram o reconhecimento da 

Independência a três questões 

preliminares: (1º) a cessação de 

hostilidades da parte do Brasil 

contra Portugal; (2º) o restabele-

cimento das relações de comércio 

entre os dois países; e (3º) a res-

tituição das propriedades e em-

barcações portuguesas apreendi-

das pelos brasileiros, ou uma in-

denização equivalente. 

As duas reuniões seguintes, 

em 19 de julho e em 9 de agosto, 

também não prosperaram, salvo 

por ter sido aceita a primeira 

questão, quanto à cessação de 

hostilidades contra Portugal (o 

que já era fato consumado); bem 
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como acatada uma proposta de 

Lorde George Canning, secretário 

de Assuntos Estrangeiros britâ-

nico, de se redigir um projeto de 

reconciliação, a serem levados às 

partes.  

O insucesso das conferências 

em Londres demandou a ida de 

um diplomata britânico às capi-

tais dos países envolvidos, sendo 

designado para tal Sir Charles 

Stuart, Barão de Rothesay.  Sua 

missão era complexa, pois envol-

via, preliminarmente, conciliar os 

interesses da Grã-Bretanha em 

relação ao Brasil, sem melindrar 

os portugueses.  Assim, a pri-

meira escala foi Lisboa, para onde 

partiu em 15 de março de 1825.  

Sua instrução, em resumo, era 

convencer o Rei quanto à ineficá-

cia em se opor ao processo de In-

dependência.  

Ao longo de nove conferên-

cias, entre 5 de abril e 23 de maio 

de 1825, discutiu-se a separação 

dos países, a sucessão das coroas, 

a indenização pelas propriedades 

e embarcações e a possibilidade 

de um tratado de comércio. A 

maior dificuldade residiu na 

obstinação de D. João VI em lhe 

ser concedido o título de Impera-

dor do Brasil – pretensão que não 

teria qualquer efeito, mas que 

causaria sérios embaraços no Rio 

de Janeiro. 

Ao final, Sir Stuart foi nome-

ado plenipotenciário do governo 

português, recebendo três ver-

sões de uma Carta Régia que reco-

nhecia, em termos distintos, a in-

dependência e a soberania do 

Brasil. Em todas elas, Sir Stuart 

precatou-se em garantir a D. Pe-

dro I a posição de sucessor à Co-

roa portuguesa. 

Em 24 de maio de 1825, o 

HMS Wellesley deixou Lisboa com 

destino ao Rio de Janeiro.  

 

 

A PRIMEIRA ESTADIA NO 
BRASIL 

 

O HMS Wellesley chegou ao 

Rio de Janeiro em 17 de julho de 

1825, um domingo.  Como de 

praxe, ao entrar na baía e ser avis-

tado o pavilhão do comandante 

do Esquadrão do Atlântico Sul - 

Almirante Sir George Eire -, içado 
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no HMS Spartiate, executou uma 

salva de onze tiros.  Logo após 

fundear, já se viu repleto de visi-

tantes para Sir Charles Stuart, 

chefe da delegação. 

No dia seguinte, novas visitas 

– entre elas o comodoro francês, 

que se encontrava embarcado na 

Fragata Aréthuse – e uma sur-

presa:  cerca de 11 horas, Stuart, 

Graham e comitiva procederam 

em um escaler para terra, onde 

conheceriam a casa reservada 

para o Barão.  Precisaram desem-

barcar a certa distância, o que de-

mandou uma boa caminhada.  Em 

dado momento, foram ultrapassa-

dos por uma carruagem, com uma 

escolta de guardas.  Era o próprio 

Imperador – ele mesmo dirigindo.  

O séquito retornou e o Imperador 

saltou, estabelecendo-se uma 

curta e cordial conversação.  

Hamond considerou um compor-

tamento inusitado para um mo-

narca e supôs que o encontro não 

teria sido casual, mas sim provo-

cado pela curiosidade de D. Pedro 

I em conhecer os visitantes. 

Neste dia, Hamond registrou 

as primeiras impressões da terra: 

as longas distâncias, o calor e o sol 

forte, “embora fosse inverno”. 

Nos comentários dos dias 

subsequentes, toma-se conheci-

mento da existência de uma co-

missão mista de repressão ao trá-

fico negreiro, da qual faziam parte 

ingleses, que Hamond teria con-

tato. Também assinala o uso da 

Ilha dos Ratos, hoje Ilha Fiscal, 

para observações astronômicas 

(observação do Sol), com o fito de 

determinar os erros dos relógios 

(ou cronômetros), essenciais 

para uma boa navegação pelos as-

tros.  Também registrou as im-

pressões quanto à cidade, a bela 

visão dos Arcos da Lapa, a variada 

e exuberante vegetação subindo 

pelas montanhas, a vista do alto 

do Corcovado, o incômodo dos 

mosquitos e formigas etc.  Tam-

bém registros típicos da cortesia 

naval, como é o caso das visitas 

recíprocas entre Hamond e o Co-

modoro Gautier, a bordo da fra-

gata francesa Aréthuse.   

No dia 26 de julho, Hamond 

tomou conhecimento da notícia, 

ainda não oficial, recebida de um 

navio vindo da Inglaterra, que 
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teria sido promovido a contra-al-

mirante, que apontou como de-

morada – tardando nove ou dez 

anos -, e que teria sido mais rá-

pida se a última guerra tivesse 

continuado.  Em 6 de agosto, che-

garia o navio correio – HMS Dove 

– que traria correspondência pes-

soal endereçada ao “Contra-Almi-

rante Hamond”, mas nenhum do-

cumento oficial para ele.  

No dia seguinte, o Almirante 

Sir George Eyre lhe deu ciência 

que, com aquiescência do Almi-

rantado, o HMS Wellesley passaria 

a integrar o seu Esquadrão.  

Hamond retornaria ao Reino no 

comando do deteriorado HMS 

Spartiate, o que lhe causou estra-

nheza, dada a sua promoção9.  Sir 

Stuart ficaria sobremaneira con-

trariado com a troca de navios.  

Em conversa com Sir Stuart, 

alguns dias depois, tomou conhe-

cimento de que, embora houvesse 

interesse do Reino Unido pelos 

negócios com o Brasil, o povo se 

inclinaria por tudo que era fran-

cês e que os franceses buscavam 

debilitar a influência britânica de 

várias maneiras. Ofereceram ao 

governo brasileiro encarregar-se 

da educação de “pessoas de boas 

famílias”, que poderiam deslocar-

se para estudos na França, livres 

de despesas. Trezentos já lá esta-

vam, e voltariam afrancesados, 

“com raiva de tudo que é inglês”10.  

Na rua do Ouvidor, o comércio era 

predominantemente francês, 

principalmente modistas.  Tal in-

fluência, segundo Hamond, con-

trastaria com o que se observava 

em Lisboa ou nas antigas colônias 

espanholas, como era o caso de 

Buenos Aires.  

De outra feita, em 24 de 

agosto, Sir Stuart lhe informaria 

sobre o andamento das discus-

sões sobre o Tratado, em vias de 

serem encerradas.  Segundo o Ba-

rão, já poderia estar pronto, mas 

os brasileiros delongam, em fun-

ção, por exemplo, de feriados e 

dias santos. 

Visto por outro prisma, tem-

se outra percepção.  Ocorreram 

treze conferências entre os pleni-

potenciários, de 25 de julho a 29 

de agosto.  Os brasileiros queriam 

que tudo estivesse resolvido an-

tes do aniversário da 
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Independência, em 7 de setem-

bro.  O fato é que as três opções 

apresentadas pelo diplomata in-

glês eram inaceitáveis.  Stuart, 

com habilidade, contornou as di-

ficuldades, adaptando as instru-

ções recebidas de Portugal. Pre-

midos pelo tempo e pela postura 

do negociador, os representantes 

brasileiros desistiram de boa 

parte de suas reivindicações. As-

sim, o Tratado de Independência 

foi ratificado pelo Imperador em 

30 de agosto11. 

Um detalhe especial chamou 

a atenção em sua redação: D. Pe-

dro I abdicava de “aceitar propo-

sições de quaisquer Colónias Por-

tuguesas para se reunirem ao Im-

pério do Brasil” (Artigo 3º), o que 

denota preocupação de Portugal 

por um eventual contágio do cla-

mor de independência para suas 

possessões. 

Por fim, aproximava-se a 

data da partida. 

Em 3 de setembro, Hamond 

deixou a baía de Guanabara, mas, 

após cruzar a barra, recebeu or-

dem de aguardar o recebimento 

de alguns despachos.  Ocorrera 

que uma parte da documentação 

não fora entregue ao navio, o qual 

ficou aguardando até o dia 6 de 

setembro ao largo, quando, final-

mente, tomou o rumo da Europa.  

O HMS Spartiate estava em 

más condições: apresentava defi-

ciente estanqueidade (os tripu-

lantes tiveram que se revezar 

continuamente, esgotando a água 

que ingressava a bordo, ao longo 

dos cerca de três meses que du-

rou a viagem de volta) e as condi-

ções sanitárias eram insatisfató-

rias (estava infestado de pragas, 

como escorpiões, percevejos, for-

migas, aranhas e baratas).  Em 

face de seu estado, a viagem foi 

desgastante e gerou grande preo-

cupação ao Almirante.  

Em Mafra, Portugal, Hamond 

entregou o Tratado pessoalmente 

a D. João VI.  Foi um momento de 

significativa emoção, visto que o 

monarca se mostrava ansioso por 

alguém que lhe desse notícias do 

filho.  O Rei ratificaria o tratado 

em 25 de novembro de 1825, as-

sinando-o como “Imperador e 

Rei”.  Sir Graham Hamond, em re-

conhecimento, seria agraciado 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 85 – nº 118 – 1º sem. 2026                                                40 

com a Ordem Portuguesa da 

Torre e Espada.  

O HMS Spartiate sofreria ex-

tensivos reparos no Chatham Ro-

yal Dockyard, em Kent, Ingla-

terra12.  Voltaria ao Esquadrão do 

Atlântico Sul algum tempo depois.  

Hamond terá o seu pavilhão de 

comandante-em-chefe nele içado.  

 

 

A SEGUNDA ESTADIA NO 
BRASIL (1834-1838) 

 

Quando Sir Hamond deixou o 

Brasil, em 1825, não tinha a pers-

pectiva de voltar.  Entretanto, foi 

designado comandante-em-chefe 

do Esquadrão do Atlântico Sul, em 

setembro de 1834. 

Ingressou na Baía de Guana-

bara em 4 de dezembro, a bordo 

do HMS Talbot, sendo cumprido 

os cerimoniais de tiros de salva 

pertinentes à terra e em relação 

aos navios guerra estrangeiros 

presentes (franceses e um russo), 

bem como as visitas protocolares.  

Ainda em dezembro, recebeu 

permissão para instalar-se na 

Fortaleza de Villegagnon e 

inspecionou os paióis do Esqua-

drão na Ilha das Cobras (onde, 

atualmente, fica o Arsenal de Ma-

rinha do Rio de Janeiro, entre ou-

tras organizações da Marinha do 

Brasil). 

Observa-se que, nessa se-

gunda passagem pela Corte, 

Hamond reconhece que ocorre-

ram algumas melhorias, com no-

vas construções, ainda que hou-

vesse muito o que fazer na cidade.  

Do Diário, toma-se conhecimento 

de suas impressões sobre o Impe-

rador-Menino; de que os france-

ses também possuíam uma Esta-

ção Naval no Rio de Janeiro; do re-

lacionamento e incidentes com as 

autoridades e com a comunidade 

estrangeira; de que os ingleses ti-

nham privilégios  na condução de 

assuntos legais, pois havia um 

“Juiz Conservador dos Ingleses” 

(tanto no Brasil quanto em Portu-

gal), que o Senado pretendia ex-

tinguir13; de notícias de insurrei-

ções nas províncias, gerando a 

movimentação de unidades britâ-

nicas para a proteção de comerci-

antes ali sediados; bem como da 

Marinha Imperial para dominá-
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las; observações sobre as locali-

dades que visitou, como Pernam-

buco, Bahia e Santa Catarina; de 

novidades, como a criação da pri-

meira linha regular de barcas a 

vapor, entre o Rio de Janeiro e Ni-

terói; de acidentes envolvendo 

embarcações; de missões de cap-

tura de navios empregados no 

tráfico negreiro por parte de uni-

dades do Esquadrão e da Marinha 

Imperial e ocorrências relaciona-

das.  Critica a desenvoltura com 

que os navios negreiros circula-

vam, usando a bandeira portu-

guesa e relata o encontro de em-

barcações argentinos e, ao menos, 

uma uruguaia e uma norte ameri-

cana dedicadas ao tráfico.  Aponta 

casos de suborno nas autoridades 

envolvidas na repressão e o ele-

vado número de óbitos entre os 

africanos transportados como 

carga; e o caso de a guarda de uma 

embarcação apresada ter sido 

atacada, nas proximidades da 

Ponta da Armação, e cerca de du-

zentos traficados sido levados em 

botes pelos atacantes.  

Um registro interessante, 

para o qual não se identificou 

aproveitamento, foi a autorização 

para que aspirantes da Academia 

Imperial de Guardas Marinha em-

barcassem nos navios da Royal 

Navy.   

Quanto à Marinha, assinalou 

a construção de um dique na Ilha 

das Cobras: “trabalho extrema-

mente árduo, pois a escavação é 

no granito sólido.  São poucos ho-

mens utilizados.  O trabalho [...] 

levará muitos e muitos anos [...] se 

mantido no ritmo atual [...]”14. 

Trata-se do Dique Imperial – pio-

neiro na América do Sul -, iniciado 

em 1824 e inaugurado em 1861, 

visto que a obra, além de difícil, 

sofreu paralisações.  Na Repú-

blica, foi rebatizado Guanabara e, 

posteriormente, Almirante Jar-

dim, em 1973.  

Relatou que, fruto de suas 

andanças, apresentou sugestões 

às autoridades brasileiras, como a 

de reposicionar o farol de Cabo 

Frio e instalar um farol em Abro-

lhos.  Também conta de um incên-

dio na Casa da Moeda, em 1º de 

outubro de 1836, que foi comba-

tido pelos grupos de socorro dos 

navios de guerra estrangeiros, 
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além dos locais.  Quanto ao 

evento, criticou a apatia dos bra-

sileiros na faina e o fato do Jornal 

do Commercio exaltar a atuação 

deles, no caso, pessoal da fragata 

Principe Imperial e do Arsenal de 

Marinha, além de outros traba-

lhadores. 

Dedicou alguns dias a co-

mentar a visita ao Príncipe de 

Joinville, em fevereiro de 1838, e 

as atenções com que este foi brin-

dado; bem como pelo magnifico e 

dispendioso baile que o Príncipe 

promoveu a bordo do Hercule.  

Cita que os franceses promove-

ram uma demonstração para o 

Imperador, na Ponta do Caju, a 

qual ocultaram dos britânicos.  E 

que, durante a mesma ocorrera 

uma explosão em um dos barcos, 

com vários feridos.    

Partiu do Rio de Janeiro em 

15 de março de 1838, com muitas 

lembranças: “o navio parecia uma 

arca de Noé com papagaios e ani-

mais de vários tipos”15. 

Na viagem de volta, passou 

por Salvador, a fim de verificar a 

situação na Bahia, então convulsi-

onada. 

CONCLUSÃO  

 

A leitura do diário do almi-

rante Graham Eden Hamond é um 

agradável exercício, que nos per-

mite conhecer a vida e costumes 

brasileiros no início do Império – 

muitos dos quais persistem, pas-

sados dois séculos.  Bem como 

perfis, nem sempre lisonjeiros, 

das personalidades da época.  

As ilustrações que ornamen-

tam o livro – algumas do próprio 

Hamond -, mas, em sua maioria, 

aquarelas de autoria de Emeric 

Essex Vidal, secretário do coman-

dante-em-chefe do Esquadrão do 

Atlântico Sul, o qual teve várias 

passagens pelo Brasil (a primeira, 

quando da vinda da Família Real, 

em 1808), nos trazem uma visão 

bucólica do Brasil de então.   

Também nos permitem per-

ceber a forma de agir das grandes 

potências, que, além de possuir 

estações em outros países, não 

hesitavam em interferir neles, em 

função dos interesses da metró-

pole. É notável o fato de o Reino 

Unido liderar o processo de reco-

nhecimento da Independência do 
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Brasil por parte de Portugal, visto 

que isto era conveniente aos inte-

resses britânicos. 

 

 

ANEXO 

O TRATADO DE ALIANÇA E 

AMIZADE ENTRE BRASIL E 

PORTUGAL 

 

Tratado como firmado por D. 

João VI, (1767–1826), Rei de Por-

tugal, com data de 15 de novem-

bro de 1825, sobre o Tratado de 

Aliança e Amizade.  Concebido em 

29 de agosto de 1825 e firmado 

no dia seguinte por D. Pedro I, no 

Rio de Janeiro.  Admitiu a Inde-

pendência do Brasil de Portugal.  

Confirma D. Pedro I (1798–

1834) como Imperador do Brasil, 

e há, ainda, citação de vários arti-

gos sobre como essa independên-

cia ocorreria na prática, citando 

regras fiscais, diplomáticas e co-

merciais entre os dois países.  D. 

Joao VI o assina como “Imperador 

e Rei”.   

É particularmente interes-

sante que D. Pedro I abdicava de 

“aceitar proposições de 

quaisquer Colónias Portuguesas 

para se reunirem ao Império do 

Brasil” (Artigo 3º), o que denota 

preocupação de Portugal de que 

houvesse eventual contágio do 

clamor de independência  por 

suas possessões. 

 
Dom João por Graça de 

Deus, Imperador do Brasil, 

e Rei de Portugal, e dos 

Algarves, daquém e dalém 

mar, em África, Senhor de 

Guiné, da Conquista, Nave-

gação, e Comércio da Etió-

pia, Arábia, Pérsia, e da 

Índia etc. 

Faço Saber aos que a pre-

sente Carta de Confirmação 

e Retificação virem, que em 

29 de Agosto do corrente 

ano, se concluiu e assinou, 

na Cidade do Rio de Ja-

neiro, entre Mim, e o Se-

reníssimo Príncipe D. Pe-

dro, Imperador do Brasil, 

Meu Sobre todos Muito Amado 

e Prezado Filho, pelos res-

pectivos Plenipotenciários 

munidos de competentes Po-

deres, um Tratado de Paz, 

e Aliança, do qual o teor 

é o seguinte: 

Em Nome da Santíssima e 

Indivisível Trindade, Sua 

Majestade Fidelíssima, 

Tendo constantemente no 

Seu Real ânimo os mais 
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vivos desejos de restabe-

lecer a paz, amizade, e boa 

harmonia entre Povos Ir-

mãos, que os vínculos mais 

sagrados devem conciliar e 

unir em perpétua aliança; 

para conseguir tão impor-

tantes fins, promover a 

prosperidade geral, e se-

gurar a existência polí-

tica, e os destinos futuros 

de Portugal, assim como os 

do Brasil; e Querendo de 

uma vez remover todos os 

obstáculos, que possam im-

pedir a dita aliança, con-

córdia, e felicidade de um 

e outro Estado, por Seu Di-

ploma de 13 de Maio do cor-

rente ano Reconheceu o Bra-

sil na categoria de Império 

Independente, e separado 

dos Reinos de Portugal, e 

Algarves, e a seu sobre to-

dos muito Amado e Prezado 

Filho, Dom Pedro, por Im-

perador, cedendo, e trans-

ferindo de Sua livre von-

tade a Soberania do dito 

Império ao Mesmo Seu Filho, 

e Seus Legítimos Sucesso-

res, e Tornando somente, e 

Reservando para a Sua Pes-

soa o mesmo Título - E Es-

tes Augustos Senhores, 

aceitando a Mediação de Sua 

Majestade Britânica para o 

ajuste de toda a questão 

incidente à separação dos 

dois Estados, tem Nomeado 

Plenipotenciários; a sa-

ber: Sua Majestade Fide-

líssima ao Ilustríssimo e 

Excelentíssimo Cavalheiro 

Sir Carlos Stuart, Conse-

lheiro Privado de Sua Ma-

jestade Britânica, Grã-

cruz da Ordem de Torre e 

Espada, e da Ordem do Ba-

nho. Sua Majestade Impe-

rial ao Ilustríssimo e Ex-

celentíssimo Luís José de 

Carvalho e Melo, do Seu 

Conselho de Estado, Digna-

tário da Imperial Ordem do 

Cruzeiro, Comendador das 

Ordens de Cristo e da Con-

ceição, e Ministro e Secre-

tário de Estado dos Negó-

cios Estrangeiros; ao 

Ilustríssimo e Excelentís-

simo Barão de Santo Amaro, 

Grande do Império, do Con-

selho d'Estado, Gentil-ho-

mem da Imperial Camara, 

Dignitário da Imperial Or-

dem do Cruzeiro, e Comen-

dador das Ordens de Cristo 

e da Torre e Espada; e ao 

Ilustríssimo e Excelentís-

simo Francisco Vilela Bar-

bosa, do Conselho d'Es-

tado, Grã-cruz da Imperial 

Ordem do Cruzeiro, Cava-

leiro da Ordem de Cristo, 

Coronel do Imperial Corpo 

de Engenheiros, Ministro e 

Secretário d'Estado dos 

Negócios da Marinha, e Ins-

pector Geral da Marinha. 
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E visto, e trocados os 

seus Plenos Poderes, con-

vieram em que, na confor-

midade dos princípios ex-

pressados neste Preâmbulo, 

se formasse o presente Tra-

tado. 

Antigo 1º - Sua Majes-

tade Fidelíssima Reconhece 

o Brasil na categoria de 

Império Independente, e 

separado dos Reinos de Por-

tugal, e Algarves, e a Seu 

sobre todos muito Amado e 

Prezado Filho Dom Pedro por 

Imperador, cedendo, e 

transferindo de Sua livre 

vontade a Soberania do dito 

Império ao Mesmo Seu Filho, 

e a Seus Legítimos Suces-

sores.  Sua Majestade Fi-

delíssima Toma somente e 

Reserva para a Sua Pessoa 

o mesmo Título. 

Artigo 2º - Sua Majes-

tade Imperial, em reconhe-

cimento de respeito e amor 

a Seu Augusto Pai, o Senhor 

D. João VI, anuí a que Sua 

Majestade Fidelíssima Tome 

para a Sua Pessoa o Título 

de Imperador. 

Artigo 3º - Sua Majes-

tade Imperial Promete não 

aceitar proposições de 

quaisquer Colónias Portu-

guesas para se reunirem ao 

Império do Brasil. 

Artigo 4º - Haverá d'ora 

em diante paz, e aliança, 

e a mais perfeita amizade 

entre os Reinos de Portu-

gal, e Algarves, e o Impé-

rio do Brasil, com total 

esquecimento das desaven-

ças passadas entre os Povos 

respectivos. 

Artigo 5º - Os Súbditos 

de ambas as Nações Portu-

guesa, e Brasileira, serão 

considerados e tratados 

nos respectivos Estados 

como os da Nação mais fa-

vorecida e amiga, e seus 

direitos e propriedades 

religiosamente guardados, 

e protegidos; ficando en-

tendido, que os actuais 

possuidores de bens de raiz 

serão mantidos na posse pa-

cífica dos mesmos bens. 

Artigo 6º - Toda a pro-

priedade de bens de raiz ou 

móveis, acções, sequestra-

dos ou confiscados, per-

tencentes aos Súbditos de 

ambos os Soberanos de Por-

tugal, e do Brasil, serão 

logo restituídos, assim 

como os seus rendimentos 

passados. Deduzidas as 

despesas da administração, 

ou seus Proprietários in-

demnizados reciprocamente 

pela maneira declarada no 

artigo oitavo. 

Artigo 7º - Todas as Em-

barcações e Cargas apreza-

das, pertencentes aos Súb-

ditos de ambos os 
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Soberanos, serão semelhan-

temente restituídas, ou 

seus Proprietários indem-

nizados. 

Artigo 8º - Uma Comuni-

cação nomeada por ambos os 

Governos, composta de Por-

tugueses, e Brasileiros, 

em número igual, e estabe-

lecida onde os respectivos 

Governos julgarem por mais 

conveniente, será encarre-

gada de examinar a matéria 

dos Artigos Sexto e Sétimo, 

entendendo-se, que as re-

clamações deverão ser fei-

tas dentro do prazo de um 

ano depois de formada a Co-

missão; e que no caso de 

empate nos votos, será de-

cidida a questão pelo Re-

presentante do Soberano 

Mediador. - Ambos os Gover-

nos indicaram os fundos por 

onde se hão de pagar as 

primeiras reclamações li-

quidadas. 

Artigo 9º - Todas as re-

clamações públicas de Go-

verno a Governo serão re-

ciprocamente recebidas e 

decididas, ou com a resti-

tuição dos objectos recla-

mados, ou com uma indemi-

nização do seu justo valor. 

Para o ajuste destas recla-

mações, Ambas as Altas Par-

tes Contratantes Convieram 

em fazer uma Convenção di-

recta e especial. 

Artigo 10º - Serão res-

tabelecidas desde logo as 

relações do Comércio entre 

ambas as Nações, Portu-

guesa, e Brasileira, pa-

gando reciprocamente todas 

as mercadorias quinze 15% 

de direitos de consumo, 

provisoriamente; ficando 

os direitos de baldeação e 

reexportação da mesma 

forma que se praticava an-

tes da separação. 

Artigo 11º - A reciproca 

Troca das Ratificações do 

presente Tratado se fará na 

Cidade de Lisboa dentro do 

espaço de cinco meses, ou 

mais breve, se for possí-

vel, contados do dia da as-

sinatura do presente Tra-

tado. 

Em testemunho do que 

nós, abaixo assinados, 

Plenipotenciários de Sua 

Majestade Fidelíssima, e 

de Sua Majestade Imperial, 

em virtude dos nossos res-

pectivos Plenos Poderes, 

assinamos o presente Tra-

tado com os nossos Punhos, 

e lhe fizemos pôr o Selo 

das nossas Armas. 

Feito na Cidade do Rio 

de Janeiro, aos 29 dias do 

mês de Agosto do ano de 

1825. 

 

(L.S.) Carlos Stuart 
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(L.S.) Luís José de Carva-

lho e Melo 

(L.S.) Barão de Santos 

Amaro 

(L.S.) Francisco Vilela 

Barbosa 

 

E sendo-Me presente o 

mesmo Tratado, cujo teor 

fica acima inserido, e bem 

visto, considerado e exa-

minado por Mim tudo o que 

nele se contém, o Ratifico 

e Confirmo assim no todo 

como em cada uma das suas 

Cláusulas e Estipulações; 

e pelo presente o Dou por 

firme e válido para haver 

de produzir o seu devido 

efeito; Prometendo Ob-

servá-lo e Cumpri-lo invi-

olavelmente, e Fazê-lo 

cumprir e observar por 

qualquer modo que possa 

ser. Em testemunho e fir-

meza do sobredito Fiz pas-

sar a presente Carta, por 

Mim assinada, passada com o 

Selo grande das Minhas Ar-

mas, e Referendada pelo 

Meu Conselheiro Ministro e 

Secretário de Estado 

abaixo assinado. Dada no 

Palácio de Mafra, aos 15 

dias do mês de Novembro do 

Ano do Nascimento de Nosso 

Senhor Jesus Cristo de 

1825. 

 

 

IMPERADOR e REI 

(com Guarda) Conde do 

Porto Santo 
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